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 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

 
Inclua-se, onde couber, na Medida Provisória nº 656, de 2014, o seguinte 

artigo: 
 
Art. 1º Os saldos residuais dos contratos de operações de crédito celebrados 

pelos Estados, Distrito Federal, Municípios ou suas empresas vinculadas junto ao 

Banco Nacional de Habitação – BNH e à Caixa Econômica Federal, por intermédio 

de Companhias de Habitação ou órgãos assemelhados controlados por Estados, 

Distrito Federal ou Municípios – estando aí inclusos aqueles cujos direitos creditórios 

foram adquiridos pela União para refinanciamento de que trata a Lei nº 8.727, de 05 

de novembro de 1993 – serão pagos em parcelas mensais e consecutivas, 

ocorrendo o pagamento da última parcela em 01 de janeiro do trigésimo ano 

subsequente ao da publicação desta lei. 

 

§1º Para obtenção da nova prestação mensal, deverá ser observado o prazo 

limite estabelecido no caput, a taxa de juros de 3,08 por cento ao ano, o sistema 

price de amortização e atualização monetária trimestral da prestação e do saldo 

devedor, empregando nessa atualização a TR – Taxa Referencial. 

§2º Os saldos residuais mencionados neste artigo são os que remanesceram 

ou remanescerem, após o vencimento da última prestação contratual, segundo as 

condições em vigor e anteriores a estas aqui normatizadas, e que ainda estejam sob 

a responsabilidade direta ou indireta dos Estados, Distrito Federal, Municípios e suas 

empresas vinculadas.  

 

Art. 2º A Caixa Econômica Federal, na qualidade de operadora do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço, terá o prazo de 180 dias para reconhecer saldos 

residuais remanescentes das operações de que trata esta lei, apresentando neste 

prazo cronograma de pagamentos segundo as diretivas estabelecidas no artigo 1º.  

 

Art. 3º Fica a União autorizada a reconhecer como líquidos e certos os créditos 

apurados referentes aos contratos com cobertura do FCVS apresentados pelos 

agentes financeiros que estiverem indicados no Relatório M3026, emitido pela Caixa, 

na condição de administradora do FCVS, com Reconhecimento de Crédito Validado 
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– RCV auditado até 31 de março de 2014, sem a necessidade de nova verificação 

documental, desde que estes estejam vinculados, por garantia, a operações feitas 

pelo agente financeiro segundo os preceitos a que se refere o art. 5º, inciso I, da Lei 

nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e sua regulamentação. 

 

Art. 4º O art. 18 da Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 18. Fica o Banco do Brasil S.A. designado agente financeiro da 

União para o fim de celebração, acompanhamento e controle dos 

contratos de refinanciamento de que trata esta lei, fazendo jus à 

remuneração de 0,01% ao ano, calculada sobre os saldos devedores 

atualizados, a ser paga mensalmente pelo devedor.” (NR) 

 

Justificação 

 

A Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000, dentre outras 

disposições, alterou a forma e o prazo de pagamento dos créditos das 

Companhias de Habitação (COHABs e Órgãos Assemelhados, controladas 

por Estados e Municípios), junto ao Fundo de Compensação das Variações 

Salariais – FCVS, de 5 anos, em espécie, para até 30 anos, na forma de 

títulos CVS de emissão do Tesouro Nacional, sem contudo dar o mesmo 

tratamento ao passivo dos Estados, Distrito Federal, Municípios e suas 

respectivas empresas vinculadas, cujas dívidas foram tratadas nos termos da 

lei federal 8.727/93 e de demais dispositivos infralegais. 

Assim sendo, a cada término de prazo dos contratos, os agentes 

financeiros e os Estados e Municípios pagam suas obrigações junto ao FGTS 

e à União, em espécie e em até 60 meses, o saldo devedor que somente lhes 

será ressarcido pelo FCVS no prazo de 30 anos e em títulos da dívida pública 

federal (CVS). 

Essa prática é injusta por exaurir os recursos desses entes 

federados, num momento de grandes dificuldades enfrentadas pelos 

Tesouros Estaduais e Municipais. O descasamento de fluxo de caixa atinge 

até mesmo a oferta das contrapartidas em Programas de elevado interesse 

social, a exemplo do PAC, Minha Casa Minha Vida. 

Desse modo, a presente propositura tem o objetivo de 

reequilibrar nesse aspecto, a relação entre ativo e o passivo dos Estados, 

Distrito Federal, Municípios e suas respectivas empresas vinculadas. 

Outro ponto relevante a se regulamentar trata do processo de 

reconhecimento dos créditos hora em discussão. No início das 

comercializações efetuadas no âmbito do SFH não existiam os recursos 

tecnológicos atuais e até meados da década de 90, as minutas de contratos 

eram datilografadas e os sistemas informatizados de crédito imobiliário 

precários, esse ambiente levou ao extravio de documentos básicos dos 

contratos de promessa de compra e venda, hoje necessários ao 

reconhecimento dos créditos, legítimos e já anteriormente auditados, gerados 

nas operações imobiliárias prestadas pelas COHABs. 
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Cabe considerar ainda, a morosidade e os custos para a referida 

reanálise, incluindo contratos já auditados, o custo estimado unitário está em 

torno de R$ 248,00 para cada contrato reanalisado. Apenas em 2011, 

segundo Relatório de Gestão do FCVS, os custos administrativos para o 

processo chegaram à monta de R$ 70.605.631,67. Considerando a atual, 

com a capacidade operacional da Administradora, o prazo de revisão da 

análise pode chegar até 30 anos, impossibilitando que no decorrer de todo 

este período os agentes financeiros venham a efetivar as novações, quitando 

as suas dívidas com o FGTS.  

Dessa forma, nessa proposição, apresentamos uma ação 

mediadora, em que se preservam os interesses do Agente Financeiro, o 

resguardo do FGTS, e a economicidade do processo, retirando da massa 

amostral os contratos já homologados pela Administradora do FCVS, 

validados pelo Agente Financeiro –RCV e auditados. 

PARLAMENTAR 

 
 

Dep. Eduardo Sciarra 
PSD/PR 
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